
 

 
Coordenadoria Processual

Despacho

Despacho

 

Determino a notificação da autoridade que praticou os atos impugnados e dos interessados em seus efeitos para que, caso queiram, manifestem-

se no prazo de 15 (quinze) dias, em conformidade com o que dispõe o art. 70 do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Após o decurso do prazo e o recebimento das eventuais manifestações, retornem os autos conclusos.

Publique-se.

Brasília, 30 de abril de 2019.
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Considerando que a dúvida suscitada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região foi motivada por recurso administrativo interposto pelos

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcelo José Ferlin D'Ambroso, Alexandre Corrêa da Cruz, Gilberto Souza dos Santos, Maria da

Graça Ribeiro Centeno e Brígida Joaquina Charão Barcelos, nos autos do Processo Administrativo TRT4 n.° 0008931-63.2017.5.04.0000

RECADM, apreciado pelo Órgão Especial daquele Regional, o qual deliberou pela formalização de Consulta a este Conselho, por entender que o

art. 7º da Resolução CSJT n.º 155/2015 ampliou as hipóteses previstas na Lei n.º 13.095/15, extrapolando indevidamente o alcance normativo do

ato, em evidente afronta ao princípio da legalidade;

Considerando, ainda, que a matéria objeto da presente Consulta apresenta questão de fundo idêntica àquela apresentada pela Associação

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, nos autos do Pedido de Providências CSJT-PP-8551-17.2018.5.90.0000, no que

tange à proposta da entidade associativa de supressão dos incisos IV, V e VI do art. 7º da Resolução CSJT n.º 155/2015, mediante a justificativa

de que somente as hipóteses previstas nos incisos I, II e III encontram respaldo na previsão inserida no art. 6º da Lei n.º 13.095/15;

Considerando, por fim, que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho decidiu, por unanimidade, em 23 de abril de 2019, suspender o julgamento

do Processo n.º CSJT-PP-8551-17.2018.5.90.0000, em virtude do pedido de vista Regimental do Excelentíssimo Ministro Conselheiro Walmir

Oliveira da Costa,

Determino a suspensão deste processo até o deslinde da questão de fundo alusiva ao alcance normativo da Resolução CSJT n.º 155/2015, a ser

apreciada por este Conselho Superior da Justiça do Trabalho nos autos do Pedido de Providências CSJT-PP-8551-17.2018.5.90.0000.

Publique-se.

Brasília, 13 de maio de 2019.
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Conselheiro Relator

 

Preliminarmente à análise da consulta formulada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, nos termos do Ofício SEGEP n.º 106, de 1º de

abril de 2019 (seq. 1), encaminhem-se os presentes autos à Coordenadoria de Gestão de Pessoas deste Conselho, para manifestação.

Após, retornem os autos conclusos.

Publique-se.

Brasília, 13 de maio de 2019.
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